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    PREFÁCIO




    “Se você fica neutro em situações de injustiça, você escolhe o lado do opressor.”




    DESMOND TUTU




    Neste livro pretendo analisar como os movimentos neoconservadores ideologicamente vinculados à ala mais radical do pensamento de direita se valem do processo de desinformação para praticar a discriminação racial e com ela ruir a democracia como conhecida atualmente. Para apresentar esse diagnóstico e propor soluções, o texto desenvolveu o raciocínio sobre questões relativas ao racismo no Brasil e no mundo, incluindo a teoria crítica da raça estudada nos Estados Unidos.




    Mas é preciso ir além! Com suporte na biopolítica de Michel Foucault, foi investigado como a discriminação racial faz parte de uma estratégia de dominação das pessoas negras, ao mesmo tempo em que o neoliberalismo implementou um governo de si próprio em que as atuações conjuntas são abandonadas, prejudicando a própria luta contra a discriminação racial. Não há luta contra a marginalização racial se não houver coesão de grupo, e o individualismo pode solucionar uma questão de maneira isolada, mas é insuficiente para combater o histórico de submissão e rejeição das pessoas negras.




    As fake news também foram analisadas a partir da compreensão de que elas se tornaram um poderoso instrumento da direita radical, sendo o racismo uma das suas práticas mais visíveis, inclusive com suporte em uma pseudoneutralidade racial. Dizer que não tem racismo e ridicularizar a luta contra ele é uma estratégia de convencimento das massas para manter o poder nas mãos de quem sempre o dominou. É o controle social feito por meio da mentira.




    Dessa forma a hipótese trabalhada é a de que o racismo é uma prática usada pelos grupos de extrema direita como forma de chegar ao poder e nele se manter, utilizando a neutralidade racial para inibir as lutas coletivas e, com isso, eliminar a participação popular, com sérios prejuízos democráticos. Diferentes autores formam a base deste livro: no capítulo 2, destaque para as lições de Silvio Almeida e de Adilson José Moreira ao tratarem do racismo sistêmico estruturante, para Djamila Ribeiro e o seu “lugar de fala” e para Castells, Dardot e Laval no correto encaixe do neoliberalismo na questão; no terceiro capítulo, a biopolítica de Michel Foucault é destacada, incluindo a sua influência na teoria crítica da raça muito estudada nos Estados Unidos e que aqui foi apresentada com suporte nos textos de Delgado e Stefancic, sendo trabalhado ainda o pensamento necropolítico de Achille Mbembe; por fim, no capítulo 4, foi analisada a discriminação racial por meio das fake news, com estudos sobre os conceitos de extrema direita e direita radical formulados por Michele Prado, assim como a crítica de Bussinguer e Leonel sobre o pensamento ultraconservador, sem se esquecer da forma como as fake news maximizam os lucros das grandes empresas de tecnologia, tendo Shoshana Zuboff como principal referência.




    O método utilizado foi o dialético e a pesquisa bibliográfica a técnica adotada. Concluiu-se que o racismo extraído do processo de desinformação corrompe a democracia porque busca tornar invisíveis as minorias em prol de uma classe historicamente dominante, sendo importante para o seu enfrentamento garantir voz aos excluídos, primar pela igualdade material e demonstrar como o preconceito de raça está na estrutura da própria sociedade.


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    É lugar comum na literatura atual apontar que a democracia, tal como conhecida atualmente, está em profunda crise e com real possibilidade de entrar em colapso. Diversas são as causas que ajudam a explicar essa situação, mas é fato que a ascensão de movimentos de extrema direita ao redor do mundo e com eles a proliferação da mentira baseada em discursos de ódio e teorias conspiratórias foi fundamental para que essa preocupação ganhasse relevo. E a sua proliferação é simples e ágil diante da facilidade de fazer a (des)informação circular pela internet e pelas redes sociais.




    As chamadas fake news obtêm espaço na medida em que políticos avançam em pautas neoconservadoras que têm por finalidade desestabilizar a democracia, incluindo a busca por cooptar órgãos importantes para garantir os freios e contrapesos previstos na Constituição. Se não é um fenômeno exclusivo da direita radical, já que também é identificado em movimentos de esquerda, claramente o processo de desinformação ganhou força e se tornou mais visível quando os neoconservadores chegaram ao poder.




    Historicamente, esse é o cenário perfeito para o esgarçamento puro e simples da democracia. O uso do discurso enviesado, que contém em si mentiras escondidas em meias verdades, sempre teve por finalidade o populismo para chegar ao poder e nele se manter. A disseminação das fake news é intencional, planejada e muitas vezes financiadas por grupos econômicos e organizadas por uma elite histórica com o objetivo de se manter no poder; não se trata de um mero equívoco por parte de quem se vale desse expediente.




    Manuel Castells (2018, edição do kindle, n.p.), em sua obra “Ruptura: a crise da democracia liberal”, afirma que a democracia, para ser representativa, deve levar os cidadãos a pensarem que estão sendo representados pelas relações de poder social que a constituem. Na sua visão, a força e a estabilidade das instituições dependem da internalização do ideal de democracia, o que significa dizer que acreditar nela é fundamental para a sua manutenção. E quando os próprios membros de poder assim estimulam a desconfiança nos processos democráticos, a possibilidade de colapso da democracia se torna real.




    Aliás, o mesmo autor (CASTELLS, 2018, edição do kindle, n.p.) lembra ainda que essa relação de confiança nas instituições que dão sustentação à democracia é quase inexistente na atualidade e que tal descrença acaba por deslegitimar a representação política, na medida em que as pessoas se enxergam sem o devido abrigo público que as proteja em nome de um interesse comum. Isso significa que entre representantes e representados praticamente não há identificação e a falta de credibilidade nos políticos faz com o que o cidadão não queira participar da vida pública.




    Nesse contexto, uma das formas mais usadas para espalhar a mentira e divulgar teorias que visam à desinformação é a propagação intencional de discursos que adotam práticas discriminatórias históricas. Uma delas é a ideia da democracia racial que ainda vige no Brasil e no mundo, especialmente nos Estados Unidos, onde o pensamento mais conservador defende que se vive atualmente em um cenário pós-racial, ou seja, o racismo não mais existe e as pessoas negras estão plenamente inseridas no seio da sociedade. Pensar o contrário seria promover o ócio dessa parcela da população, permitindo se esconder atrás dessa “reclamação” para não exercer atividades laborais. Nada mais racista que isso!




    Tal raciocínio busca ocultar a discriminação que está inserida na base da sociedade. A neutralidade racial nada mais é que uma tentativa de burlar a luta por direitos da população negra, que ainda hoje sofre com práticas discriminatórias. E quando o coletivo é dissipado, sobra o individual e a conquista dos direitos das minorias tende a se enfraquecer, já que ela depende da união de todos.




    Foucault, partindo de um ponto de vista macrossocial a partir da sua biopolítica, assevera que é pelo racismo que o Estado exerce o poder de morte nas sociedades contemporâneas (FOUCAULT, 2010, p. 214). Para ele, o racismo seria a condição necessária para que o soberano possa exercer o direito de matar. Se um poder de soberania quer prevalecer numa estrutura de biopoder, ele terá que passar pela discriminação racial.




    Mesmo que a democracia liberal tenha nascido nesse contexto de racismo biopolítico, o fomento à discriminação racial pode gerar o seu colapso. André de Macedo Duarte (2019, p. 527) aponta que o termo “crise” empregado na análise da democracia não se confunde com as suas instabilidades e deficiências conjunturais, já que ele faz referência ao perigo de sua grave desestabilização e descaracterização. Ou seja, a luta contra o racismo biopolítico pode conviver em um ambiente democrático, mas a sua exposição violenta e estímulo à sua prática, não.




    Há um paradoxo: a democracia liberal como conhecida, ao mesmo tempo que está em colapso com a chegada da extrema direita ao poder, também impede que o princípio da igualdade seja adotado em sua plenitude, que é o tratamento desigual de pessoas que estão em desigualdade. Se é certo que o tratamento igualitário é um norte, não menos certo é que, para ele existir, é fundamental a adoção de critérios de justiça que possam trazer o negro para competir em proximidade de condições com o branco, já que igualar pode ser uma tarefa impossível. No entanto, é melhor continuar lutando para aprimorar a democracia que vê-la ruir ao som das mentiras maciçamente disseminadas pela direita radical.




    Diante desse cenário, em que a discriminação racial é também entendida como um processo de desinformação baseado em uma pretensa neutralidade racial, o problema investigado foi: considerando a perspectiva biopolítica de Michel Foucault, é possível afirmar que o racismo baseado em fake news é utilizado como uma estratégia neoconservadora contemporânea no processo de ruptura democrática?




    Parte-se da hipótese de que a biopolítica de Foucault trabalha os novos arranjos de poder em um mundo cuja morte deve recair sobre a população historicamente excluída, grupo em que se encontram as pessoas negras. O direito de matar existente na soberania passa a ser exercido no biopoder com base no racismo. Nesse contexto, a disseminação de fake news pela ala mais radical do pensamento de direita usa a neutralidade racial como forma de enfraquecer as lutas coletivas contra a discriminação e irradiar tal raciocínio para outros pontos de resistência cívica, o que favorece a sua estratégia de dominação social que tem como consequência a ascensão ao poder e o objetivo de nele se manter. Mata-se não apenas os corpos negros, mas também a sua possibilidade de participar dos centros de decisão, corroendo, assim, a própria democracia. Logo, a estratégia neoconservadora de espalhar mentiras de maneira organizada e planejada tendo como pano de fundo a ideia de democracia racial busca, na verdade, excluir as pessoas negras dos debates sociais mais importantes, porque desestimula a luta coletiva e as enfraquece individualmente. Garantir voz aos excluídos, primar pela igualdade material e demonstrar como o preconceito de raça está na estrutura da própria sociedade são instrumentos importantes para o enfrentamento da questão.




    Os objetivos são: I) analisar como funciona o racismo estrutural e a sua interlocução com as práticas neoliberais; II) analisar, a partir da biopolítica de Michel Foucault, como o racismo sustenta uma sociedade que define “quem deve viver e quem deve morrer” e de que maneira essa situação é utilizada pela extrema direita na atualidade para ruir a democracia; III) analisar de que forma a neutralidade racial é utilizada como prática discriminatória a partir das fake news, com o enfraquecimento das lutas coletivas; e IV) analisar em que medida o “lugar de fala” de Djamila Ribeiro, os estudos sobre a igualdade material e também sobre o racismo estrutural podem ser utilizados como ponto de partida para modificação do cenário atual.




    O trabalho é dividido em três partes. No capítulo 2, as diferentes formas de racismo foram analisadas, com destaque para as lições de Silvio Almeida e de Adilson José Moreira. Nessa parte do texto, foi enfrentada a ideia de democracia racial, buscando demonstrar que ela funciona como uma estrutura silenciosa de opressão. Também aqui o “lugar de fala” de Djamila Ribeiro foi analisado, com as críticas a esse pensamento apresentadas por Jessé Souza. O neoliberalismo também foi examinado, já que, para os fins deste trabalho, ele é compreendido como o ponto de partida para que práticas neoconservadoras atuais ganhassem força. Castells, Dardot e Laval foram as referências dessa análise, que também fez referência a outros autores que trabalham o tema, dentre eles o próprio Michel Foucault.




    No terceiro capítulo, foi analisado o racismo biopolítico de Foucault, explorando também o entendimento mais incisivo de Achille Mbembe em sua necropolítica e a necessidade de repensar a discriminação a partir de países colonizados, especialmente o continente africano. Foi analisada ainda a influência de Foucault na teoria crítica da raça estudada principalmente nos Estados Unidos. Para ela, após a luta pelos direitos civis na década de 60 do século passado, verificou-se a necessidade de aprofundamento no estudo do racismo sistêmico/estrutural que está na base da sociedade e que condena o negro à pobreza e a uma mera relação servil com os grupos dominantes. As referências foram os textos de Delgado e Stefancic, com reflexão de dois casos em que a Suprema Corte norte-americana atuou como um elemento de incentivo à discriminação - Dred Scott v. Sandford e Plessy v. Fergusson - assim como um que é considerado o “início do fim” da política segregacionista americana - Brown v. Board of Education of Topeka.




    No capítulo 4, foi analisada a discriminação racial por meio das fake news, considerando que essa é uma estratégia de comunicação social dos movimentos neoconservadores que tem por finalidade o enfraquecimento da democracia. Foram estudados conceitos de extrema direita e direita radical - apesar de tais termos serem utilizados indistintamente nesta pesquisa - com suporte em Michele Prado, considerando que esse espectro do pensamento não comunga com práticas democráticas. Tendo como apoio o texto de Bussinguer e Leonel, afirmou-se que o ideal do pensamento ultraconservador é se opor a todas as conquistas da Modernidade iluminista, excluindo o raciocínio científico para manutenção do status da classe dominante, valendo-se das fake news como grande aliada nesse processo. Além disso, foi trabalhada a questão de como as fake news maximizam os lucros das grandes empresas de tecnologia, o que faz coro com a ascensão da extrema direita e, consequentemente, permite a disseminação do racismo, seja por meio da ideia de neutralidade racial, seja porque mina as lutas coletivas. Nesse ponto, Shoshana Zuboff foi a principal referência, com importantes contribuições de textos de autores diversos.




    Já nas considerações finais, a democracia racial foi entendida como um mito, compreendendo que atualmente ela é disseminada por meio de fake news que têm origem nas atividades da direita radical. Tal prática, aliada ao raciocínio neoliberal da vida humana feita por Foucault, em que as pessoas são levadas a fazer de si mesmas uma empresa e deixam de lado as grandes demandas sociais e participação política, gera um esgarçamento das lutas coletivas, sendo isso um projeto de poder deliberadamente levado a efeito por meio de representantes da ala mais extrema do pensamento da direita mundial, até mesmo como forma de buscar o colapso democrático. Assim, questões como dar voz a representantes dos grupos discriminados, lutar pela igualdade material, reconhecer que o racismo estrutural está presente na base da sociedade e buscar enfrentá-lo são instrumentos fundamentais nesse processo de amadurecimento da democracia.




    Aliás, esta dissertação é fruto das reflexões realizadas no Grupo de Estudos, Pesquisa e Extensão em Políticas Públicas, Direito à Saúde e Bioética - BIOGEPE. A partir das suas contribuições, especialmente com as sugestões de leitura e a análise cotidiana, foi possível pensar o racismo como um elemento silencioso, enraizado na sociedade e que suprime direitos da população negra. O preto e a preta não têm espaço nos centros de poder. Essa discriminação, que nas práticas discriminatórias atuais encontra guarida também nas fake news, diminui a luta racial coletiva, com impacto direto na democracia. Logo, políticas públicas baseadas nos elementos propostos nas considerações finais são necessárias para encurtar a distância entre negros e brancos, com a busca de critérios justos nas oportunidades sociais, seja nas relações de trabalho, seja em um convívio diário livre do preconceito.




    A metodologia utilizada neste trabalho foi a dialética, trazendo para o debate a construção do racismo na biopolítica e a sua necessária interlocução com as práticas atuais de disseminação de fake news com o objetivo de fomentar a cisão social e o colapso democrático, valendo-se dos ensinamentos de Marilena Chauí quando afirma que “a contradição dialética nos revela um sujeito que surge, se manifesta e se transforma graças à contradição de seus predicados” (CHAUÍ, 2000, p. 258). E foi essa linha de pensamentos que se contradizem, mas não se sobrepõem, de modo a criar processos dinâmicos de análise do contexto social, a seguida neste trabalho.




    A técnica utilizada foi a pesquisa bibliográfica e a sua contextualização com os fenômenos atuais, valendo-se aqui do estudo de textos e de informações cotidianas extraídas dos mais diversos meios de comunicação.


  




  

    2 O RACISMO E AS SUAS DIFERENTES FORMAS DE CONCEPÇÃO: A DEMOCRACIA RACIAL COMO ESTRUTURA SILENCIOSA DE OPRESSÃO COM SUPORTE NEOLIBERAL - A IMPORTÂNCIA DO “LUGAR DE FALA”




    É comum associar o racismo apenas àquelas expressões usadas no dia a dia que buscam humilhar e menosprezar intencionalmente alguém por causa da cor da pele. No imaginário popular, o que sair disso não é racismo e qualquer voz que se levante contra não passa de “vitimismo”, “mimimi”, ou mera vontade de “aparecer” diante da situação vivenciada.




    Especificamente no Brasil, o mito da democracia racial, construído a partir das ideias de Gilberto Freyre sobre “democracia social”, tentou transformar o país em uma espécie de “paraíso da raça”, tanto que a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) patrocinou, no início da década de 1950, um conjunto de pesquisas sobre as relações raciais experimentadas por aqui. Naquela época, o Brasil tinha uma imagem positiva na matéria, especialmente se comparado aos Estados Unidos segregacionista e à África do Sul com o seu Apartheid.




    De acordo com Pires (2018, p. 1.058), a ideia inicial do chamado “Projeto Unesco” era, no pós-guerra, “oferecer ao mundo a receita de harmonia entre raças que por aqui se acreditava existir”. Concluídos os estudos, porém, não foi isso que se observou.




    Não é objetivo deste trabalho esmiuçar o Projeto Unesco, mas os seus resultados e a análise que o seguiram são importantes para fazer um panorama do racismo no Brasil, justificando a afirmação de que falar em democracia racial no país é um mito sem qualquer evidência baseada em fatos.




    Marcos Chor Maio (1999, p. 143) enfatiza, que no final dos anos 40, a agenda internacional de enfrentamento da questão racial por parte da Unesco teve dois momentos significativos. O primeiro deles foi a 1ª Declaração sobre raça (Statement on race) publicada em maio de 1950 por ocasião da 5ª sessão da Conferência Geral da Unesco. Nela, o racismo é analisado de maneira incisiva como o grande responsável pelas atitudes nazistas da Segunda Guerra Mundial - lembrar que o texto foi confeccionado no pós-guerra. A discriminação racial, afirma a Declaração, é uma “expressão particularmente cruel do espírito de casta”, ainda afirmando que ela “envolve a crença na superioridade inata e absoluta de um grupo humano definido arbitrariamente sobre outros grupos igualmente definidos de maneira arbitrária”. O documento ainda aponta que, como ideologia e sentimento, o racismo é agressivo por natureza e “ameaça os valores morais essenciais ao satisfazer o gosto pela dominação e ao exaltar o desprezo pelo homem” (UNESCO, 1950).




    É interessante notar que o documento foi escrito em um contexto no qual ainda eram apontadas diferenças de comportamento e cultura entre pessoas apenas pela cor da pele. Maio (1998, pp. 375-413) afirma que as principais críticas à Declaração na época estavam na afirmação de que não se pode ligar a formação genética dos diversos grupamentos humanos à realização de determinados comportamentos, sejam eles comissivos ou omissivos. Ou seja, a Unesco trazia, em um documento internacional, a ideia de que não podem existir hierarquias raciais, atribuindo ao conceito de raça uma perspectiva meramente ideológica.




    Pelo tom da Declaração, fortemente orientado pela necessidade de se prevenir novas condutas como as que geraram o Holocausto, já se percebe que seria necessário evoluir no estudo das relações raciais a partir da busca pelas experiências sociais em países que supostamente tinham uma boa relação entre raças. Como já foi apontado, o Brasil era o local ideal para tal pesquisa, diante da crença internacional de que no país havia uma suposta relação racial amistosa.




    No âmbito do projeto, Alfred Métraux, no texto denominado “Brasil: terra de harmonia para todas as raças?” escrito em abril de 1951 para a Revista Courier, que é uma publicação da Unesco, sublinha que há um aparente convívio harmonioso no país em relação à questão racial. Apesar de Métraux apontar que no Brasil a discriminação tem forte base na questão econômica, ele afirma que, em grandes centros como São Paulo e Rio de Janeiro, havia um racismo evidenciado pelo medo dos trabalhadores brancos em competirem com aqueles que estão abandonando o campo e se deslocando para locais cujas indústrias estavam em crescente expansão (MÉTRAUX, 1951, p. 3). Ele ainda narra que, diante da então recente emancipação dos escravos no país, o que ocorreu em 1888, os negros ocupavam - e ainda ocupam - as camadas mais pobres da sociedade, sendo tratados com “desdém”, ao passo que o preto que ascende socialmente torna-se um “branco” (MÉTRAUX, 1951, p. 3). Isso reforça a ideia de casta entre nós, sendo que a população negra, como será apontado mais adiante, são os principais inquilinos da classe pobre do Brasil.




    Ainda no Projeto Unesco, Costa Pinto escreveu o livro “O negro no Rio de Janeiro: relações de raças numa sociedade em mudança”. Logo no prefácio da obra, ele destaca que o trabalho é o relatório final da pesquisa sobre relações de raças no Rio de Janeiro como parte autônoma do citado projeto (COSTA PINTO, 1953).




    Particularmente importante para esta pesquisa é a passagem do texto de Costa Pinto que trata da estratificação social carioca. Segundo ele, não é possível fazer uma cisão entre raça e classe, já que aparentemente o status social de um indivíduo está diretamente ligado à sua cor. Nas suas palavras:




    De fato, a situação social dos grupos étnicos que coexistem no Distrito Federal, bem como as relações que entre si mantêm, são fatos que não podem ser compreendidos fora do quadro da estratificação social em que se encontram, pois aqui, mais visivelmente do que em qualquer parte, circunstâncias históricas particulares fizeram com que estratificação de raça e estratificação de classe não sejam duas realidades independentes – mas apenas dois ângulos pelos quais pode ser observada a configuração única e total das relações de classe e raça no Brasil (PINTO, 1953, p. 65).




    Na passagem acima, o Rio de Janeiro de Costa Pinto é tratado como Distrito Federal porque a obra foi publicada em 1953 e na época a cidade era a capital do país.




    A parte citada do texto é importante para notar que o racismo pesquisado neste trabalho está diretamente relacionado à divisão de classes no Brasil, relegando o negro à invisibilidade, com os consequentes problemas de reconhecimento e de redistribuição, termos que neste trabalho foram estudados sob a ótica de Nancy Fraser, como poderá ser visto mais adiante.




    A questão exposta acima aponta que a injustiça racial no Brasil faz a simbiose perfeita com as históricas dificuldades de divisão de renda no país, acarretando com isso problemas de participação da sociedade na vida pública e, consequentemente, atraso democrático, tema aqui pesquisado e que demonstra a relação entre o racismo e a crise democrática presenciada na atualidade.




    Retornando ao texto de Costa Pinto para o Projeto Unesco, é interessante verificar como ele analisa a pessoa negra que ascende a classes sociais de maior poder econômico e as suas dificuldades de integração ao estilo próprio daqueles que fazem parte desse contexto social. Como se fosse obrigado a passar por um processo de “branqueamento”, da pessoa negra são retirados a sua natureza e os modos de vida para adaptá-la a um projeto de sociedade que pensa no branco como modelo de sucesso e que está diretamente relacionado ao aspecto financeiro:




    Em verdade, significa a existência de negros de classe média querendo se adestrar nos estilos de sua classe; significa a existência de barreiras às possibilidades objetivas dêste adestramento e o consequente aparecimento de um estado de angústia entre êsses negros; significa a racionalização da luta frontal contra essas barreiras, que não fazem para “não se confundirem com o tipo do reivindicador contumaz”, e a tentativa de contornar emocionalmente essas barreiras por meio de um mecanismo dramático de faz de conta que somos brancos; significa, finalmente, que a angústia psicológica da côr e as limitações ideológicas da classe juntaram-se aqui para preparar o terreno onde floresceria a utópica aspiração de sair pelos morros, pelas favelas e pelos subúrbios levando a mensagem redentora da catarsis, o segrêdo da purgação dos recalques, a chave mágica do extravazamento de tudo o gue a fome, e o salário de fome, o baixo padrão de vida, a herança da escravidão, a “casa de cachorro”, o analfabetismo, a doença, o preconceito, a linha de côr - pôs na alma do homem do povo desta cidade, deste País e dêste mundo (COSTA PINTO, 1953, p. 291).




    O Projeto Unesco da década de 50 do século passado, assim como tantos outros documentos construídos pela comunidade nacional e internacional, de lá para cá, auxiliam na compreensão de que o racismo é um problema muito maior que meras palavras depreciativas direcionadas a uma pessoa ou a um grupo. Ele influi diretamente na própria constituição da sociedade e na repartição de oportunidades entre as pessoas. Por isso é importante analisar a ideia de democracia racial que por muitos anos vigorou no Brasil e que até hoje encontra eco no imaginário popular.




    Antes de mais nada, é importante destacar que a neutralidade racial tem como resultado a opressão silenciosa, não só no Brasil, como no mundo. É que poucas são as vozes que têm coragem de se levantar e enfrentar a crença popular de que o racismo nada mais é que um artifício de vitimismo usado por quem o critica e anuncia.




    Especificamente no Brasil, há uma ideia inata na sociedade de que as pessoas que gritam contra a discriminação racial e aquelas que investem tempo e dinheiro na conscientização sobre a sua prática e nas formas de combatê-la, visam ao lucro com tais comportamentos ou a alguma vantagem pessoal. Na atualidade, essa forma de analisar a questão passou a contar com a decisiva contribuição do processo de desinformação planejado e programado como política de Estado em coparticipação com atividades privadas. São as fake news como meta de governo e que contam com a neutralidade racial como grande aliada nesse processo desinformativo.




    Como já se deixou transparecer, a democracia racial neste trabalho é entendida como um mito, uma tentativa de demonstrar que não há qualquer divisão ou preconceito de raça no Brasil. Conforme constatado no Projeto Unesco, a lógica de união entre raças não resiste a uma análise mais criteriosa dos dados estatísticos disponíveis ainda hoje, o que demonstra que não há muita diferença entre os resultados encontrados na década de 50, quando o projeto saiu do papel e ganhou as ruas, e o Brasil atual.




    Ao contrário do que se costuma afirmar, o mito da democracia racial não nasceu em 1933 com a publicação de Casa-Grande & Senzala de Gilberto Freyre. Apesar de ter conferido teor científico à ideia, pode-se dizer que os movimentos para abolição da escravatura no país no século XIX, de forte influência externa, reforçou a ideia de que no país há um convívio harmônico entre as raças.




    Joaze Bernardino, em artigo intitulado “Ação afirmativa e a rediscussão do mito da democracia racial no Brasil” (2002, p. 251), entende que o mito tem o seu nascimento a partir de movimentos como a Abolição da Escravatura e a Proclamação da República no país, até porque a ideia não faria sentido em uma sociedade baseada na escravidão e em regime de senhorio típico da relação da monarquia com a aristocracia da época.




    É certo que Gilberto Freyre romantizou a divisão de raças no país. Seja em Casa-Grande & Senzala, seja em Sobrados e Mucambos, o autor traz uma visão esperançosa de que há espaço para a ascensão do mulato e do negro no Brasil. Porém, com uma visão um pouco mais crítica, a última das obras citadas ressalta que esse crescimento do negro se dá em uma política de “bacharelado” típica de filhos de “grandes senhores brancos” que foram estudar na Europa no século XIX e de lá retornaram com o mesmo status dos brancos que por aqui residiam (FREYRE, 2013, p. 646). Para Freyre, esses mulatos na verdade seriam filhos da relação entre o amo e a mulher escravizada ou, após a abolição, entre o branco rico e a mulher negra que buscava afirmação social ou, pelo menos, um local para morar e se alimentar.




    Na visão de Bernardino (2002, p. 251), a obra Casa-Grande e Senzala de Freyre é rodeada de “otimismo em relação a um ambiente social gestado durante a fase colonial brasileira que favorece e é propício à ascensão social do mulato”. O “equilíbrio de antagonismos” citado por Freyre dá o tom otimista da obra e a sua leitura demonstra que ele, apesar de criticar a lógica servil da escravidão, adota a noção de que a formação brasileira pode ser caracterizada por esse balanceamento entre os diferentes:




    Considerada de modo geral, a formação brasileira tem sido, na verdade, como já salientamos às primeiras páginas deste ensaio, um processo de equilíbrio de antagonismos. Antagonismos de economia e de cultura. A cultura europeia e a indígena. A europeia e a africana. A africana e a indígena. A economia agrária e a pastoril. A agrária e a mineira. O católico e o herege. O jesuíta e o fazendeiro. O bandeirante e o senhor de engenho. O paulista e o emboaba. O pernambucano e o mascate. O grande proprietário e o pária. O bacharel e o analfabeto. Mas predominando sobre todos os antagonismos, o mais geral e o mais profundo: o senhor e o escravo (FREYRE, 2019, p. 100-101).




    Não será feita uma crítica mais profunda à obra de Freyre nesse ponto. É que, por mais que a sua visão tenha aspectos otimistas, o certo é que ele apontou a profunda diferença existente entre o escravo e seu amo, apesar de acreditar que essa formação brasileira tem um ponto de equilíbrio que se distancia de acordo com análise dos polos antagônicos em jogo. Mas a conclusão que se seguiu ao pensamento de Freyre é que, com a abolição da escravatura, e sem os problemas aqui das Jim Crow Laws e do Apartheid ocorridos nos Estados Unidos e na África do Sul, respectivamente, a maior das cisões brasileiras havia terminado e, portanto, haveria espaço para se falar em democracia de raça no país.




    Não se pode esquecer, porém, de que, em nenhum momento, Gilberto Freyre usa o termo “democracia racial”. O mais perto que chega disso é quando, em Sobrados e Mucambos, faz referência às ideias de “democracia social” propagadas por Manuel Arruda Câmara, ao dizer que ele pregava que a revolução que poderia separar o Brasil de Portugal deveria passar pela reconstrução inteira da sociedade, com o melhor ajustamento entre “senhores e oprimidos” e entre “brancos e homens de cor” (FREYRE, 2013, p. 652, edição Kindle).




    Fato é, porém, que o termo democracia racial se expandiu, tanto que, retornando ao Projeto Unesco, o Brasil foi escolhido como piloto porque se acreditou que aqui seria o paraíso das raças e a integração entre brancos e negros serviria de modelo para o mundo. O próprio projeto demonstrou que isso não é verdade.




    Como se falou linhas acima, essa democracia racial, tão presente no imaginário brasileiro, traz em si uma espécie de opressão silenciosa: poucos querem se levantar contra o racismo, o que torna premente a necessidade de enfrentá-lo, até mesmo com os trabalhos de conscientização social. Mas é preciso ir aos números para demonstrar a urgência das lutas que devem ser travadas e reconhecer a real discriminação entre raças existente no Brasil.
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